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Introdução

A realidade da compra coletiva ainda é recente. No Código de 
Defesa do Consumidor não existe uma previsão legal para essa modalidade 
em especí�co. No mesmo sentido, também não há previsão no Código Civil.

Além de tratar de um grupo de consumidores temos a questão da 
venda eletrônica, isto é, o comércio eletrônico, que, igualmente, encontra 
pouca legislação sobre o tema. Assim, termos de fazer algumas construções 
para poder disciplinar o tema. Contudo, o importante é que se proteja a 
relação de consumos contra abusos e danos advindos da compra coletiva.

A ideia de compras coletivas corresponde a um site que age 
como intermediário entre o fornecedor e consumidor, propiciando eleva-
dos descontos, desde que um número �xo de pessoas compre o produto 
ofertado. E esses produtos possuem uma elevada variedade: perfumes, 
viagens, corridas de kart, shows, teatro, restaurantes, salões de beleza, 
centro de estética, etc. 

Os problemas surgem quando o serviço não é prestado e no 
questionamento do preço em si, pois enseja a possibilidade de lesividade 
à concorrência na relação de consumo.
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 !0(*-1!'.*'(!"#$%'(!)*+,%

A compra coletiva é conceituada como um sistema virtual de 
aquisição de um produto por um preço mais econômico que o proposto 
pelo mercado. Para tanto, se estabelece um número mínimo de pesso-
as que devem adquirir aquele produto ou serviço em um determinado 
período (usualmente são cem pessoas que possuem 24 horas para ad-
quirir a oferta).

A relação de consumo somente se efetiva quando do aceite do 
consumidor para com o contrato de prestação de serviço. Caso seja exau-
rido o prazo sem que se tenha atingido o número mínimo, a venda se 
dissolve e os consumidores terão de ser ressarcidos.

/&'(!0.-45*&'.*',%)-.%.*'.%'(!"#$%'(!)*+,%

Como já dito, é necessário haver um número mínimo de parti-
cipantes, em geral, cem pessoas. Contudo, essas não são as únicas regras 
que devem ser observadas pelo consumidor. Também é necessário ter 
atenção com o prazo para o consumo da oferta, pois existe um período 
em que começa e termina o uso daquela compra.

Nos sites existe a possibilidade de reembolso, porém, na prática, o 
que se vê é o consumidor em contatos in�ndáveis com o Serviço de Aten-
dimento ao Consumidor (SAC), sem qualquer tipo de solução jurídica ou 
quiçá econômica para a questão. Ademais, no mesmo problema incorre 
aquele que deseja cancelar o serviço, pois recai na di�culdade da ine�ciên-
cia na prestação jurisdicional.

Em ambos os casos, o site de compra coletiva infringe o artigo 
49 do CDC, como salienta Nelson Nery Júnior (2011, p. 41):

o Código consagra o direito de o consumidor arrepender-se e voltar 
atrás em declaração de vontade que haja manifestado celebrando re-
lação jurídica de consumo. O direito de arrependimento existe per se, 
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sem que seja necessária qualquer justi�cativa do porquê da atitude do 
consumidor. Basta que o contrato de consumo tenha sido concluído 
fora do estabelecimento comercial para que incida, plenamente, o di-
reito de o consumidor arrepender-se.

Sobre a compra coletiva, não existe a análise física da propos-
ta, as condições são obscuras, imiscuídas no contrato de adesão que não 
é transparente. Logo, é devida, por entendimento extensivo, a obriga-
ção de ressarcimento em caso de desistência do consumidor que se arre-
pendeu da compra ou que não poderá usufruir do produto/serviço por 
motivos alheios.

Não pode o site de compra coletiva ludibriar o consumidor por 
meio do SAC, prometendo soluções que nunca aparecem ou se concreti-
zam. Isso quando o consumidor consegue ser atendido, pois os números 
fornecidos tendem a dar sinal de ocupado continuamente. Portanto, se 
considera: ou as reclamações se avolumam ou os números possuem pro-
blemas. Começamos a crer na primeira possibilidade.

6'7-$*-1!'8)*1$90-(!'*'%'#$*,-&:!'0!$"%+,%'0%'(!"#$%'(!)*+,%

O Direito Eletrônico ainda não possui uma normatividade ou 
um conjunto normativo e�caz no Direito Pátrio, o que enseja o questio-
namento de validade acerca da compra coletiva, uma vez que o negócio é 
exclusivamente eletrônico.

O fato de um site intermediar um negócio jurídico em nada 
obsta a aplicação da legislação protetiva a todo e qualquer contrato, 
como se este fora em uma relação civil. De tal sorte que, a seara desti-
nada a regular os comportamentos e as regras contratuais em si será a 
consumerista, pois se trata de uma prestação de serviço mediante con-
tratação e pagamento.
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O Código de Defesa do Consumidor e a 

0!$"%+,-;%4:!'.%'(!"#$%'(!)*+,%

De início, podemos equiparar o contrato de compra coletiva a 
todo e qualquer contrato de prestação de serviço; logo, sujeito às regras e 
condições do Código de Defesa do Consumidor. 

Como a�rma Maria Eugênia Finkelstein (2011, p. 221-222):

o desenvolvimento do comércio eletrônico traz à atenção de seu usuá-
rio o problema relacionado à proteção do consumidor nos contratos de 
consumo celebrados eletronicamente. Ao contrário do que se possa ima-
ginar, o consumidor eletrônico não se encontra tão desamparado como 
poderá parecer à primeira vista. Isso se dá por dois motivos igualmente 
relevantes. O primeiro deles diz respeito à imediata aplicação do Código 
de Defesa do Consumidor aos contratos de consumo eletronicamente 
celebrados. [...] O segundo motivo diz respeito ao princípio geral da boa-
-fé que orienta nosso Direito como um todo, inclusive abrangendo as 
relações de consumo. Este princípio é, antes de tudo, um princípio de or-
dem moral, que deve orientar toda e qualquer relação humana.  Signi�ca 
que o Homem deve relacionar-se com outro Homem com sinceridade, 
lealdade e honestidade, de forma a não prejudicar os demais. Em sendo 
assim, o princípio geral da boa-fé possui aplicação tanto na celebração 
do contrato, como em sua execução e posteriormente.

Assim, mesmo na ausência de uma legislação para o comércio 
eletrônico, nada obsta que a prestação jurisdicional seja executada sob a 
égide do Código de Defesa do Consumidor.

No mesmo sentido, Carlos Roberto Gonçalves (2003, p. 117) diz:

crescem, a cada dia, os negócios celebrados por meio da Internet. 
Entretanto, o direito brasileiro não contém nenhuma norma especí-
�ca sobre o comércio eletrônico, nem mesmo no Código de Defesa do 
Consumidor. [...] No estágio atual, a obrigação do empresário brasilei-
ro que dele se vale para vender os seus produtos ou serviços, para com 
os consumidores, é a mesma que o referido diploma atribui aos for-
necedores em geral. A transação eletrônica realizada entre brasileiros 
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está, assim, sujeita aos mesmos princípios e regras aplicáveis aos de-
mais contratos aqui celebrados.

No Direito brasileiro, o conceito basilar é a boa-fé, ou seja, nin-
guém celebra um negócio jurídico com a �nalidade precípua de ludibriar 
terceiros, obter vantagem indevida. Assim, o Código Civil vigente prevê 
a boa-fé nos contratos, como a presunção de que todos são feitos de for-
ma lícita e para que ambos tenham vantagens na transação. E o Código 
de Defesa do Consumidor segue a mesma linha doutrinária por meio do 
artigo 51, IV.

Em consonância com tal pensamento, então, é necessário estabe-
lecer quem será o consumidor (art. 2°) e quem será o fornecedor (art. 3°).

Quanto ao consumidor não resta dúvida, pois, como disciplina 
o parágrafo único no artigo 2º do CDC, será a coletividade que adquiriu o 
produto proposto para consumo pelo site de compra coletiva.

Já no tocante ao fornecedor, eis o problema: ao contrário do que 
os consumidores pensam não se trata do site de compra coletiva, uma vez 
que este apenas age como intermediário entre o produto ofertado por um 
fornecedor e a aquisição pelo consumidor, segundo sua própria interpre-
tação. Isso faz com que estipulem cláusula expressa se eximindo de qual-
quer responsabilidade, por se tratar meramente de intermediário.

A consequência é que se o serviço não for prestado de forma 
correta quem deverá �gurar no polo passivo de uma eventual ação? A res-
posta será o fornecedor e não o site. No entanto, esse não é nosso posicio-
namento e trataremos do tema um pouco mais adiante.

6&'$*<=-&-1!&'.*',%)-.%.*'.*'="'(!01$%1!'.*'(!"#$%'(!)*+,%'

à luz do Direito Civil e do Direito do Consumidor

Inspirados nos regramentos contratuais previstos no Código 
Civil, podemos deduzir a necessidade de alguns elementos para efetivar e 
conformar o contrato de compra coletiva como um contrato.
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Primeiro é necessário que exista e seja manifestada a vontade entre 
as partes. Nessa seara não resta dúvida, pois o objeto de venda está à inteira 
disposição do consumidor, ainda que de forma parcial, como trataremos mais 
adiante. De outro lado, o consumidor ao efetivar a compra também manifes-
tou a sua vontade; logo, a bilateralidade das vontades se consuma. 

Sobre o tema, Claudia Lima Marques (2005, p. 53) acentua:

como primeira aproximação ao estudo da concepção tradicional de 
contrato vamos examinar a de�nição do grande sistematizador do sé-
culo XIX, Friedrich von Savigny, segundo a qual o contrato é a união de 
dois ou mais indivíduos para uma declaração de vontade em consenso, 
através da qual se de�ne a relação jurídica entre estes.
 

Dessa de�nição podemos extrair também os demais elementos 
necessários para um contrato: o livre convencimento das partes, as partes 
serem capazes de direitos e obrigações, art. 4º, III, do CDC, ter um preço 
justo e um prazo estabelecido.

Todos esses elementos estão presentes na compra coletiva, 
como podemos ver: o produto está à disposição para ser comprado, existe 
uma descrição mínima das suas condições de validade, outrossim, temos 
ainda termos e condições da aplicabilidade e validade da relação que se 
estabelece a partir da compra do produto.

Ainda temos a questão do prazo estipulado para que o consu-
midor possa usufruir de sua compra; logo, não se trata de um contrato 
por prazo indeterminado. E, claro, não podemos deixar de mencionar o 
elemento vinculativo do próprio contrato, isto é, ao comprar o produto 
o consumidor se obriga a cumprir com as cláusulas previstas e, de outro 
lado, também tem direitos que devem ser respeitados pelo fornecedor. 

Sendo assim, no plano teórico podemos dizer que se trata de 
um perfeito contrato de prestação de serviço, no qual o fornecedor se 
obriga a prestar um serviço em um prazo determinado e o consumidor 
se obriga a consumi-lo ou dele desfrutar mediante pagamento, em data 
igualmente limitada.
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Somada ainda a questão da boa-fé, temos uma relação contra-
tual, apesar de virtual, equiparada à relação civil e consumerista con-
tratual tradicional.

6&'#$!>)*"%&'.%'(!"#$%'(!)*+,%

Em uma primeira análise, aparentemente não existiriam pro-
blemas a serem elencados por parte da transação da compra coletiva, uma 
vez que os requisitos contratuais consoantes com o CDC estão presentes. 
Contudo, isso se re&ete apenas em um olhar meramente super�cial, pois 
os problemas surgem já na assunção e confecção do próprio contrato de 
prestação de serviço.

Como a maioria dos contratos de consumo, o contrato de com-
pra coletiva é de adesão, isto é, não existe negociação das cláusulas entre 
as partes, ou se adere na integralidade ou não se �rma o negócio.

Assim, o consumidor primeiro deve fazer o que a maioria já 
ignora: ler o contrato. Aqui reside o primeiro engano comum dos con-
sumidores, o de que na compra coletiva, por se tratar de um contrato 
eletrônico, não existe, portanto, um contrato físico. De fato, �sicamente 
não existe um contrato, porém, este deve existir e ser disponibilizado no 
próprio site.

Depois, é preciso veri�car, apesar de estarem presentes as cláu-
sulas de adesão, se elas não ferem o artigo 51, IV. Isto é, se o contrato não 
possui as denominadas cláusulas abusivas. Essas cláusulas são aquelas 
que conferem uma vantagem excessiva e até mesmo indevida ao fornece-
dor em detrimento do consumidor, a parte hipossu�ciente dessa relação 
de consumo. Assim, quando o contrato for considerado abusivo, ou tiver 
cláusulas nessa condição, poderá ser suscetível à nulidade do contrato e a 
indenização ao consumidor. 

Outro problema deveras comum é a não devida transparência 
do contrato, com a explicação clara e cristalina das cláusulas nele contidas. 
Pode parece folclore, contudo não o é, são as famigeradas letras miúdas, 
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isto é, a parte lesiva ao consumidor possui uma fonte de tamanho menor, 
justamente para di�cultar a sua leitura da e, assim, ludibriar o consumidor.

Da mesma maneira, o produto da compra coletiva contém uma 
gama de falhas em sua publicidade. Portanto, fere diretamente o artigo 
6º, III, do CDC. É muito comum nos sites de compra coletiva, sem a ne-
cessidade de nominar esse ou aquele, a oferta de pacote de viagem para 
uma cidade fora do Brasil. Na oferta consta o nome do hotel, informação 
de que a passagem aérea está inclusa e que o consumidor tem uma data 
limite para usufruir do pacote. À primeira vista não existem problemas, 
porém, nesse simples anúncio uma série de abusos e falhas contra a rela-
ção de consumo está presente: 

1) não se sabe a distância do hotel em relação ao centro; 
2) não se sabe o que a companhia aérea fará em caso de motivo 

de força maior, overbooking ou cancelamento sumário do voo, 
sem disponibilidade para o período previamente imposto pela 
compra coletiva; 

3) não é informado ao consumidor que, se não for encontrada uma 
data disponível para a viagem, ele perderá a quantia paga, pois 
no mais das vezes as datas escolhidas já estão preenchidas; 

4) sobre as vagas outro paradoxo, pois se cem pessoas compram 
os pacotes então é de se presumir que existam, no mínimo, cem 
datas ou horários disponíveis, senão haverá a lesividade consu-
mada da relação contratual; 

5) em nenhum lugar constam os dados exatos do fornecedor, como 
CNPJ, endereço, telefone para contato; 

6) o contrato, em geral, é silente no tocante ao cancelamento; 
7) não existe qualquer tipo de aviso ou multa por parte do site de 

compra coletiva no caso do serviço do fornecedor não ser ade-
quado ou consoante com o ofertado.

Citamos aqui alguns parcos exemplos de como se mascarar a 
relação de consumo e lesar o consumidor ao mesmo tempo. O mesmo 
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exercício pode ser feito para uma gama de outros produtos e serviços ofer-
tados pelos sites de compra coletiva. Exatamente por isso, em matéria de 
jornal impresso de 22 de novembro de 2011, se demonstra que o Procon 
vem autuando alguns sites de compra coletiva. 

 A compra coletiva parece, em um primeiro momento, a opor-
tunidade do hipossu�ciente de ter acesso a bens materiais que não con-
seguiria pelas vias comuns. Assim, a compra coletiva se mostra de forma 
muito sedutora, porém, como veremos, o que se mostra de fato é a consu-
mação de uma autêntica propaganda enganosa.

/'#$!#%?%0.%'*0?%0!&%'.%'(!"#$%'(!)*+,%

O hipossu�ciente que recebe a oferta de um produto advindo 
da compra coletiva não sabe, de fato, a real intenção do site em disponi-
bilizar tal produto. A grande propaganda, de desconto e preço tão reduzi-
dos, é resultado do elevado número de consumidores que irão adquirir o 
produto, portanto, a negociação se torna viável em decorrência direta da 
quantidade. E, por isso, quando o número de compradores não é atingido 
o negócio se torna inviável.

Em realidade, não é bem assim que se processa o lucro do site 
de compra coletiva, pois não é apenas na quantidade e na negociação que 
o dinheiro aparece. Esse site foi concebido e desenvolvido como forma de 
obter lucro a partir de produtos que não tinham uma saída imediata no 
mercado. Logo, se criara uma promoção a �m de incentivar os consumi-
dores a “desencalhar” os produtos. E, evidentemente, uma comissão era 
para o site pela divulgação do produto e sua consequente venda.

Em um momento posterior, como a demanda começou a supe-
rar a oferta, os sites de compra coletiva abriram as oportunidades para 
que outros tipos de produtos e serviços fossem oferecidos, portanto, a 
prestação de serviços se abrangia.

No entanto, como funciona, de fato, o site de compra coleti-
va? O responsável pela compra recebe uma comissão em caso da venda 
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coletiva e pela consequente oferta do produto e, além disso, igualmente 
recebe um percentual da venda coletiva.

Ademais, é uma ilusão ao consumidor dizer que o preço ofer-
tado é muito menor que o real, pois, em alguns produtos, especialmente 
no quesito viagens, a negociação coletiva é mais cara que se o próprio 
consumidor negociar diretamente com o mesmo hotel e com a mesma 
companhia aérea cem passagens e hospedagens.

Contudo, nada disso é repassado ao consumidor e, ao se omitir 
dados importantes de um produto, das condições do estabelecimento ou 
da durabilidade do produto, o site incorre nos artigos 37 e 66 do CDC, 
con�gurando-se, portanto, a propaganda enganosa.

Outro erro provocado pelo site de compra coletiva é levar, erro-
neamente, o consumidor a crer que ele é o responsável, o garantidor da 
excelência da relação de prestação de serviços. Quando, em verdade, o site 
deixa claro nos contratos de adesão ser um mero intermediário, portanto, 
se eximindo de toda e qualquer responsabilidade.

Eis um exemplo típico de cláusula abusiva. Portanto, não pode 
o site simplesmente eximir-se de responsabilidade, como se não soubesse 
de nenhum tipo de vício por parte do fornecedor, quando, de fato, foi 
exatamente o site que disponibilizou as informações. No mais, foi ele que 
entrou em contato com o fornecedor; logo, deve sim �gurar no polo pas-
sivo de uma ação de indenização.

6'%>=&!'.!'#!.*$'*(!09"-(!'*'%'(!0(!$$@0(-%'

.*&)*%)'.%'(!"#$%'(!)*+,%

Agora, entraremos em seara complexa e con&ituosa que envolve 
não apenas o consumidor, como, também, os demais fornecedores que 
não os dos sites de compra coletiva. Então, ainda na seara das abusivida-
des e lesividades cometidas e perpetradas pelo site de compra coletiva, 
temos dois aspectos pouco conhecidos do público: o abuso do poder eco-
nômico e a concorrência desleal da compra coletiva.
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A�nal, se os fornecedores, de uma maneira geral, vendem o 
mesmo produto ou serviço com preços similares não há porque haver uma 
disparidade tão acentuada em relação ao site de compra coletiva. Ao redu-
zir o preço �nal para o consumidor, a concorrência está afetada em rela-
ção aos demais fornecedores que ofertam o mesmo produto ou serviço.

Con�gura-se, então, uma lesividade à proteção constitucional 
expressa da livre concorrência, por meio do art. 170, IV. E nesse aspecto 
devemos conceituar concorrência.

Segundo Armando Castelar Pinheiro e Jairo Saddi (2005, p. 355): 

para que haja concorrência, é necessário que o mercado tenha um núme-
ro su�cientemente grande de produtores e consumidores de tamanhos 
não muito diferentes, agindo de forma independente. Isso faz com que 
nem vendedores nem compradores tenham poder de mercado, não sendo 
capazes de determinar, de forma unilateral ou coordenada, as condições 
com que bens e serviços são comercializados no mercado – em termos de 
preço, qualidade dos produtos e condições de venda, por exemplo.

E, como destaca Nelson Nazar (2009, p. 63), é necessário não 
confundir livre concorrência com abuso de poder ou concorrência desleal:

duas são as formas de concorrência repudiadas pelo direito: a concor-
rência desleal e o abuso de poder. A Constituição coíbe o abuso do po-
der econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da 
concorrência e ao aumento arbitrário de lucros (Constituição Federal, 
art. 173, § 4º). Os prejuízos à livre concorrência estão elencados na Lei 
n. 8.884/1194, em seu art. 20.

Por meio da baixa forçada do preço, o site de compra coletiva 
altera, arti�cialmente, o valor de mercado do produto ofertado, ocasio-
nando, portanto, uma lesividade aos demais fornecedores.

Então, tratamos de três coisas distintas: quando os fornecedores 
concorrem entre si, dentro dos limites da lisura, assim, tem-se a concor-
rência; quando um fornecedor, ou um grupo de fornecedores, manipula o 
preço do serviço ou produto para, por conseguinte, dominar o mercado, 
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então, temos a concorrência desleal; e a imposição de um preço por parte 
do fornecedor sem que o consumidor tenha possibilidade de &exibiliza-
ção, portanto, con�gura o abuso do poder econômico.

Sobre abuso do poder econômico, Ricardo Hasson Sayeg (1995, 
p. 73) diz:

o consumidor, não possuindo ingerência sobre os bens de produção, 
bem como sobre a disposição dos bens ou serviços colocados no mer-
cado, não tem o poder que o fornecedor isoladamente tem, de intervir 
da oferta e da procura existente entre ambos.

Assim, ao se tratar de concorrência, abuso de poder econômico e 
concorrência desleal, temos de submeter o tema à consonância do artigo 
1º da Lei n. 8.884, de 11 de junho de 1994.

Segundo José Geraldo Brito Filomeno, �ca claro que a prote-
ção e o incentivo às práticas leais de mercado interessam aos próprios 
fornecedores.

De tal sorte que podemos elencar as responsabilidades da con-
corrência desleal para os sites de compra coletiva, por meio do art. 20 da 
Lei n. 8.884/94:

Art. 20. Constituem infração da ordem econômica, independentemen-
te de culpa, os atos sob qualquer forma manifestados, que tenham por 
objeto ou possam produzir os seguintes efeitos, ainda que não sejam 
alcançados:
I - limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência 
ou a livre iniciativa;
II - dominar mercado relevante de bens ou serviços;
III - aumentar arbitrariamente os lucros;
IV - exercer de forma abusiva posição dominante.
§ 1º A conquista de mercado resultante de processo natural fundado 
na maior e�ciência de agente econômico em relação a seus competido-
res não caracteriza o ilícito previsto no inciso II.
§ 2º Ocorre posição dominante quando uma empresa ou grupo de 
empresas controla parcela substancial de mercado relevante, como 
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fornecedor, intermediário, adquirente ou �nanciador de um produto, 
serviço ou tecnologia a ele relativa.

O efeito é que a responsabilidade não é apenas da empresa que 
constitui o site de compra coletiva, mas, também, de seus sócios, como 
disciplina o artigo 16 da mesma lei. 

É importante destacar que o abuso do poder econômico e a con-
corrência desleal, neste tema em especí�co, não ocasionam re&exos para 
os consumidores, porém afetam diretamente as relações de mercado en-
tre os sites de compra coletiva e os demais fornecedores de produtos ou 
serviços similares. Contudo, com preços elevadamente diferentes e que 
não podem concorrer com as ofertas economicamente muito menos cus-
tosas da compra coletiva. 

De tal sorte que o abuso de poder econômico pode e deve ser 
coibido, como salienta Nelson Nazar (2009, p. 79): “abuso de poder eco-
nômico é o comportamento de uma empresa ou grupo de empresas que 
utiliza seu poder de mercado para prejudicar a livre concorrência, por 
meio de condutas anticompetitivas”. 

Sobre o tema, como se trata de relação entre fornecedores, não 
há que se falar em Código de Defesa do Consumidor e sim das normas e 
regulamentações do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), 
presente e previsto também na Lei n. 8.884/94, nos artigos 3º e seguintes.

O principal elemento a ser protegido quando da con�guração 
do abuso do poder econômico é a limitação do livre mercado e, por con-
seguinte, da concorrência. Quando existe uma �xação, um conluio de um 
grupo de empresas para reduzir o preço �nal de um produto ou serviço 
não há estímulo da concorrência e sim uma concorrência desleal.

Das responsabilidades dos sites'.*'(!"#$%'(!)*+,%

Em que pese a previsão expressa na maioria dos contra-
tos de compra coletiva de que o site de compra coletiva seja um mero 
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intermediário e que a relação de consumo se processa diretamente entre 
o consumidor e o fornecedor do produto ou serviço, o nosso entendimen-
to é de que a empresa de compra coletiva poderá, sim, �gurar no polo 
passivo de uma ação de indenização por reparação de danos, por ter uma 
responsabilidade objetiva.  

Sobre o tema, José Pires de Oliveira Dias e Patrícia Pontes 
Passarelli Prado (2011, p. 418) comentam:

a responsabilidade objetiva é divida em duas espécies, sendo uma a 
responsabilidade pelo fato do produto e do serviço – que deriva de da-
nos causados pelo produto ou serviço, também denominados “aciden-
tes de consumo”, ou seja, qualquer acidente provocado por serviços 
ou produtos que causem danos ao consumidor –, e outra a respon-
sabilidade por vícios dos produtos ou serviços – que se refere a fatos 
inerentes a vícios dos produtos ou serviços, que os tornem impróprios 
ou inadequados ao uso a que se destinavam originalmente.

 De tal sorte que, em consonância com os artigos 12 a 17 do 
CDC, o fornecedor responde por responsabilidade objetiva, independen-
temente de culpa, pelos danos causados aos consumidores, por vícios de 
informação ou, ainda, por defeitos relativos à prestação do serviço.

Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery (2011, 
 p. 799), a esse respeito, defendem:

a responsabilidade civil no CDC se assenta no risco da atividade do for-
necedor em face do consumidor, tanto pelo aspecto contratual quanto 
pelo aspecto extracontratual. Tanto a responsabilidade pelos aciden-
tes de consumo como a decorrente dos vícios do produto ou serviço 
(CDC 12, 14, 18 e 19) se estribam na teoria objetiva. O fundamento 
do dever de indenizar, aqui, é o risco da atividade: por isso a respon-
sabilidade objetiva se aplica a todas as hipóteses decorrentes de danos 
experimentados pelo consumidor em decorrência de relação jurídica 
de consumo.

No mesmo sentido, Carlos Roberto Gonçalves (2003, p. 389) diz:
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o Código de Defesa do Consumidor, atento a esses novos rumos da 
responsabilidade civil, também consagrou a responsabilidade objetiva 
do fornecedor, tendo em vista especialmente o fato de vivermos, hoje, 
em uma sociedade de produção e de consumo em massa, relações en-
tre produtores, comerciantes e prestadores de serviços, em um pólo, e 
compradores e usuários dos serviços, no outro.
E não há que se falar sequer em caso fortuito ou força maior, pois estas 
são excludentes da responsabilidade civil subjetiva. Logo, alienígena 
à relação de consumo, pois, não há discussão de culpa, uma vez que a 
responsabilidade objetiva independe da aferição de culpa.

E, de acordo com o nosso entendimento, a aplicação é extensiva 
ao site de compra coletiva. E de mesma sorte tem-se a responsabilidade 
objetiva desse site ao infringir o artigo 20 da Lei n. 8.884/94 com o abuso 
do poder econômico e prática de concorrência desleal.

 !0&-.*$%45*&'A0%-&

É possível veri�car que a compra coletiva não produz problemas 
apenas aos consumidores, como, também, aos fornecedores. Resta saber 
até quando essa modalidade de venda perdurará na realidade jurídica, 
pois a somatória de ações contra os sites de compra coletiva podem, muito 
em breve, inviabilizar sua existência.

O fato é que a matéria ainda é nova, tanto no âmbito do CDC 
quanto em termos de concorrência. Uma vez nesta seara, o comum é se 
tratar de casos em que o preço subiu por abuso de poder econômico, po-
rém, ainda não em casos de baixa do preço por compra coletiva.

De tal sorte que se o Direito Digital e Eletrônico ainda possui 
uma vasta lacuna normativa, o que dizer do direito concorrencial às aves-
sas. Contudo, nada obsta a sua responsabilização, seja por danos ao mer-
cado e aos demais fornecedores seja por danos aos consumidores.
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